PARECER N.º  294,      DE 2003.

De Relator Especial, em substituição à douta Comissão de Economia e Planejamento, sobre o Projeto de Lei n.º 88, de 2001.




De autoria do nobre Deputado Cândido Vaccarezza, o projeto de lei em epígrafe obriga a adição de 24% de álcool etílico anidro combustível à gasolina distribuída no Estado de São Paulo.




A presente propositura, que tramita em regime de urgência, esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 24a a 28a Sessões Ordinárias ( de 13 a 20/03/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi enviado, por despacho do Presidente da Assembléia, ao exame das comissões técnicas.




Distribuído à douta Comissão de Constituição e Justiça, esta se manifestou favoravelmente à propositura, por entender que nos aspectos que lhe cumpre analisar, o projeto não padece de qualquer vício que pudesse obstar sua aprovação.




Cabe-nos, nesta oportunidade, consoante determina o artigo 31, § 11, do regimento Interno consolidado, apreciar a matéria.




Embora reconheçamos os nobres objetivos do legislador, perfeitamente expostos na justificativa, vimo-nos compelidos a negar assentimento ao projeto, sob o ângulo técnico que a esta Comissão incumbe examinar.




A medida como proposta é inexeqüível, pois constata-se, claramente, que toda a competência para legislar sobre o monopólio do petróleo é federal.

 Como seria possível ao legislador paulista obrigar os postos de combustível a adição de 24% de álcool etílico anidro combustível à gasolina, uma vez que a distribuição de combustível segue legislação federal, ou seja, a adição é realizada antes da distribuição para todo o país. 

A separação do combustível com mistura diferente entre o Estado de São Paulo e os Estados vizinhos obstruiria o sistema de produção, distribuição e comercialização de combustíveis nesta região.

Como se vê, ainda que fosse possível legislar sobre a revenda de derivados de petróleo e álcool, a propositura não tem condições de ser colocada em prática, dado que a adição de álcool é realizada antes da distribuição e revenda da gasolina.

Saliente-se as dificuldades que os segmentos distribuidores e revendedores terão ao sofrerem fiscalização, e conseqüente autuação pela Agência Nacional do Petróleo, caso estejam comercializando produtos em especificação diversa da autorizada, ao mesmo tempo em que poderão, do contrário, estar sendo autuados por autoridades estaduais por atenderem à legislação federal que se impõe a respeito, com evidentes prejuízos à ordem econômica e a todo o conjunto social. 

Em face de todo o exposto, o nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n.º 88, de 2001.

                         a) ARY FOSSEN  -  Relator Especial
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